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As constantes mudanças nas normativas contábeis e de auditoria exigem que os 
auditores públicos se mantenham atualizados para garantir a relevância e 
qualidade do trabalho. Esta apresentação aborda as principais alterações 
recentes e seus impactos na atividade de auditoria pública no Brasil.
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Alterações no CPC 26 (R1) - Apresentação das 

Dem onstrações Contábeis

O CPC 26 (R1) foca na clareza, completude e comparabilidade das 
demonstrações financeiras. As revisões da norma buscam 
aprimorar a forma como as informações são apresentadas e 
divulgadas.

Principais Mudanças:

• Novos requisitos de apresentação e divulgação

• Classificação mais rigorosa de passivos (circulantes/não 
circulantes)

• Ênfase no conceito de materialidade

O auditor precisará verificar rigorosamente a conformidade com os 
novos formatos do Balanço Patrimonial, DRA, Notas Explicativas e 
Relatórios da Administração.



Tecnologias para Conform idade com  o 
CPC 26

Ferram entas de Análise de Dados

Softwares especializados para verificar a consistência 
e a correta classificação das contas conforme os 
novos requisitos. Permitem identificar anomalias na 
apresentação e garantir que os requisitos de 
divulgação sejam cumpridos.

Modelos Autom atizados

Sistemas que geram demonstrações financeiras e 
notas explicativas em conformidade com o CPC 26, 
permitindo ao auditor focar na análise crítica dos 
dados em vez da verificação manual de formatação.

Bancos de Dados Integrados

Plataformas que integram informações financeiras de 
diferentes sistemas, facilitando a verificação da 
consistência dos dados e o cumprimento dos 
requisitos de materialidade.



Projeto de Lei 5.442/2023

Aprim oram ento da Responsabilidade dos Gestores

Inspirado na Lei Sarbanes-Oxley (SOX) dos EUA, este Projeto de Lei visa aumentar a 
responsabilidade dos gestores de companhias abertas quanto à integridade das 
informações contábeis divulgadas.

Aumento da responsabilidade 
dos gestores por informações 
contábeis adulteradas, 
fraudulentas ou manipuladas

Postura mais proativa do auditor 
na detecção de fraudes e 
manipulações

Maior ênfase na avaliação dos controles internos sobre elaboração e 
divulgação das demonstrações financeiras



Tecnologias Anticorrupção para o PL 

5.442/2023

Análise de Dados Forense

Aplicação de ferramentas forenses para identificar padrões de transações suspeitas ou 
inconsistências que possam indicar fraude.

Inteligência Artificial

Algoritmos de IA/ML para identificar anomalias em grandes volumes de dados 
financeiros. Aprendem com dados históricos para prever e sinalizar riscos de fraude.

Auditoria Contínua

Sistemas que monitoram transações e controles em tempo real, permitindo a detecção 
imediata de desvios e agilizando as respostas do auditor.

Estas tecnologias não apenas ajudam a cumprir os requisitos legais, mas também elevam 
significativamente a capacidade de detecção e prevenção de fraudes.



IFRS 18 - Nova Estrutura de 

Apresentação

Emitido pelo IASB em abril de 2024, o IFRS 18 substitui o IAS 1 e introduz uma 
nova estrutura para a apresentação das demonstrações financeiras, com foco na 
melhoria da comparabilidade e transparência.

1 Publicação

Abril de 2024

2 Preparação

2024-2026

3 Im plem entação

Obrigatório a partir de 1º de janeiro de 2027

4 Aplicação

Retrospectiva



Principais Mudanças do IFRS 18

Novas Categorias

Cinco novas categorias de receitas e 
despesas: Operacional, Investimento, 

Financiamento, Imposto de Renda e 
Operações Descontinuadas.

Novos Subtotais

Dois subtotais obrigatórios: "Lucro 
Operacional" e "Lucro antes de 
Financiamentos e Imposto de Renda".

MPMs

Medidas de Desempenho definidas pela 
Administração (MPMs) em nota única, com 
reconciliação para os totais do IFRS.

Fluxos de Caixa

Aprimoramento da consistência na 
apresentação dos fluxos de caixa de juros 

e dividendos, eliminando alternativas de 
classificação.

O auditor precisará garantir que as empresas classifiquem corretamente os itens nessas novas categorias e avaliar a razoabilidade e 
consistência das MPMs.
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Tecnologias para Im plem entação do IFRS 18

Autom ação na Reclassificação

Ferramentas que auxiliam na reclassificação retrospectiva de 
dados financeiros, reduzindo o esforço manual e minimizando 
erros.

Plataform as de Auditoria Digital

Sistemas que integram diferentes fontes de dados e permitem 
mapear e verificar a nova categorização de receitas e despesas.

Big Data Analytics

Análise de grandes volumes de dados para auditar novas 
categorizações, subtotais e MPMs em operações complexas.

Tendências Futuras

Blockchain e contratos inteligentes para registrar transações, 
garantindo imutabilidade e transparência dos dados financeiros, 
facilitando a verificação da conformidade com as novas normas.


